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De: Gabinete do Vereador JOSE MARCELO ALVES FILGUEIRA
Para: Secretaria Legislativa

Senhor Diretor,

De ordem do Vereador José Marcelo, venho por meio deste, apresentar o Projeto de
Lei dispde sobre a criagao do Diario Eletrénico da Camara Municipal de Parauapebas e d4 outras
providéncias, para proceder tramitagdo nos termos regimentais.

Anexo cépia do Projeto acompanhado do CD;
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DISPOE SOBRE A _CRIACAO DO DIARIO
ELETRONICO DA _CAMARA MUNICIPAL DE
PARAUAPEBAS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DE PARAUAPEBAS, ESTADO DO PARA, faco saber que a Camara
“Municipal de Parauapebas aprovou e Eu promulgo a seguinte Lei.

Art. 1°. Fica criado o Diario Oficial Eletronico com a denominagé&o de Diario Oficial Eletrdnico da
Camara Municipal de Parauapebas — Poder Legislativo, com publicagdo em meio eletrénico, por
meio de provedor de internet banda larga de dominio publico e sistema (software) de facil acesso
para o cidadéo e os 6rgéos de controle externo.

§ 12 O Diario Oficial Eletrénico de que trata esta Lei serd veiculado na rede mundial de
computadores (internet), sob o) endereco exclusivo
hrtp://www.diariooficial.Darauapebas.pa.leq.qov.br

§ 2° O Diario Oficial Eletronico da Camara Municipal de Parauapebas se constitui em orgao oficial
de divulgagdo dos atos normativos, administrativos e institucionais oriundos do Poder Legislativo
Municipal.

Art. 2°. As publicagées do Diario Oficial Eletronico deverao ter sua autenticidade e integridade
asseguradas por certificado digital proveniente de Autoridade Certificadora integrante da Infra-
astrutura de Chaves Publicas Brasileiras — ICP — Brasil, bem como com carimbo de tempo
-ornecido pelo Observatério Nacional, de forma a garantir a autenticidade e a temporalidade de
cada edicao.

Art. 3°. Serdo publicados no Diario Oficial Eletrénico da Camara Municipal de Parauapebas as
Leis Sancionadas ou Promulgadas, Decretos, Resolugdes, Atos numerados, Portarias, Instrucées
Normativas, Avisos de Editais de Licitagao, Termos de Inexigibilidade e de Dispensa de Licitagdes,
Resumo/Extrato dos Contratos e Convénios, Resumo de Atas, Relatérios de Gestio Fiscal e
Resumido de Execugdo Orgamentéria e suas versoes simplificadas, memorandos e oficios
importantes, além de outros atos sujeitos a publicagao.

Art. 42, E admitida a divulgagéo de atos oficiais e institucionais emanados do Poder Executivo
Municipal, quando houver solicitag&o formal dos responséaveis pelas suas respectivas publicagées.

Art. 52, O Diario Oficial Eletrénico da Camara Municipal de Parauapebas tera paginas em formato
A4, para publicagéo oficial de carater educativo, informativo ou de orientagdo social.

§ 12 O Diario Oficial Eletrénico da Céamara Municipal de Parauapebas podera ser editado diaria,
semanal, quinzenal ou mensalmente, dependendo da necessidade do Poder Legislativo, sendo
as edigbes e as paginas numeradas em algarismos numéricos e datadas.

§ 2° Podera ser editada edi¢cdo extra do Diario Oficial Eletronico da Cémara Municipal para a
divulgagao de atos em carater de urgéncia e de interesse publico.
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edicdo tera, no minimo, uma pagina, sendo que as edigbes com mais de uma pagina serédo
devidamente numeradas.

§ 4° O Diario Oficial Eletrénico da Cémara Municipal tera o recurso de busca avangada, ferramenta
facilitadora que assegura o cumprimento dos principios constitucionais da legalidade, moralidade,
publicidade, transparéncia e eficiéncia dos atos publicos.

Art. 6% Aimpressao, circulacéo e publicagio dos contetdos no Diario Oficial Eletrénico da Camara
Municipal competira ao Poder Legislativo; no entanto, podera ser impresso, utilizando-se do
servigo de internet, pelos Orgéos de Controle Externo e por qualquer cidadao, sem 6nus.

-Art. 7°. O Diario Oficial Eletrénico tera assinatura digital, assegurando a legalidade, a
«utenticidade e a imutabilidade dos atos publicados.

Art. 8°. O Poder Legislativo Municipal devera instituir, por ato oficial, uma comissao composta por
trés membros integrantes do Controle Interno, da Contabilidade e da Administragdo ou do
Gabinete para organizar e selecionar as matérias para fins de publicagéo.

Paragrafo Gnico. Apés a selecdo, as matérias serdo encaminhadas a Assessoria de Comunicagéo
Social do Poder Legislativo Municipal para verificagéo dos respectivos textos e corregcbes
ortograficas, remetendo-as, em seguida, para publicagio, nos prazos legais.

Art. 92, Na contratacdo do sistema eletrénico para disponibilizar o Diario Oficial na internet, a
licitagao deveré ser realizada pelo tipo técnica e prego.

Art. 10. Para melhor acesso da populagéo, deverao ser disponibilizadas cOpias impressas de toda
matéria ou ato publicado no Diario Oficial Eletrénico, com a publicagédo em mural de no minimo
um exemplar.

«t. 11. Em caso de colapso no sistema, por qualquer eventualidade, devera ser utilizado o meio
impresso para divulgacao dos atos oficiajs.

Art. 12, Nos casos que a legislagéo especifica exigir a publicagéo no Diario Oficial da Unizo e/ou
no Diario Oficial do Estado, tais atos também dever&o ser publicados simultaneamente no Diario
Oficial Eletrdnico do Municipio.

Art. 13. As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta de dotagbes
orcamentarias préprias da Camara Municipal de Parauapebas, nio importando em nenhum
acréscimo orgamentario, com observancia as normas da legislagéo vigente.

Art. 14, Esta Lei sera regulamentada, no que couber, por Resolugdo da Mesa Diretora.

Paragrafo Gnico. Na regulamentagéo prevista no caput deste artigo deverdo ser obedecidas as
regras legais inerentes ao principio da transparéncia, em especial a Lei Complementar n®
131/2009.

Art. 15. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
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JUSTIFICATIVA

O Diario Oficial Eletrénico é o meio de divulgagéo oficial da administragdo publica
disponibilizado por meio da internet. Durante o procedimento de editoragéo e diagramacgéo de
cada edicdo diaria, recebe a assinatura com certificagdo digital fornecida por autoridade
certificadora credenciada no ambito de infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira-ICP-Brasil,
contando ainda com carimbo de tempo fornecido pelo Observatério Nacional, demonstrando assim
a garantia de autenticidade e temporalidade de cada edigao.

Publicar atos oficiais por meio de Diario Oficial Eletrénico é uma tendéncia mundial,

pois as tecnologias da informagéo e a internet sdo cada vez mais confidveis e utilizadas para

_ampliar e consolidar a transparéncia, substituindo o meio papel pelo meio eletronico, e nesta

ire¢ao o Brasil caminha a passos largos e encampa essa tendéncia mundial com determinacéo.

Muitos 6rgéos publicos dos poderes executivo, legislativo ou judiciério, ja utilizam a Internet como
ferramenta oficial de publicidade, por meio dos seus respectivos diarios oficiais eletrdnicos.

Com a utilizagdo desse mecanismo de publicidade, a Camara reduzira custos de
publicagbes legais e ampliara a divulgagéo dos seus atos, permitindo a todos os cidadios a
consulta as publicagdes legais por meio da Internet.

As publicacdes oficiais, acrescidas das possibilidades tecnolégicas atuais (de
producéo, armazenamento e difusio de dados online, em tempo real, via internet), somadas as
exigéncias e recomendagbes legais vigentes, o Diario Oficial Eletronico traz a solugio ideal para
as demandas impostas pela legislagéo, contribuindo para uma gestao publica transparente e
acessivel ao cidadao, facilitando o acesso e a participagdo popular, valorizando cada vez mais a
democracia e o controle social, preservando ainda os principios constitucionais como legalidade,
razoabilidade, economicidade, probidade, transparéncia, publicidade, seguranca, eficiéncia e

1oralidade.

O Diario Oficial Eletrénico atende ao principio da legalidade vez que a Constituigéo
Federal de 1988 em seu art. 52, inciso XXXIII determina que todos tém direito a receber dos orgaos
publicos informagdes de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serédo
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindivel & seguranga da sociedade e do Estado.

Igualmente no § 12 do Art. 37 a Constituigao Federal diz que a publicidade dos atos,
programas, obras, servicos e campanhas dos érgéos publicos devera ter carater educativo,
informativo ou de orientagéo social.

Obedece também ao principio da razoabilidade, vez que preserva relagéo légica com
outros principios da administragio publica, prestando-se 3 finalidade de divulgar todos os atos
oficiais da entidade.

Também guarda sintonia com o principio da moralidade, pois a sua finalidade é
contribuir para a gestao publica transparente, favorecendo a democracia participativa e o controle
social.
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um Unico local, com baixo custo e fidedignidade de informacéo.

Por fim, é preciso ter em conta a confiabilidade e a Segurancga das informagées inseridas
em meio eletrénico. Apesar do grande ceticismo que essa questao ainda pode gerar — ceticismo

na prote¢ao das informagoes presentes na rede mundial de computadores. Mais precisamente a
tecnologia de certificaggo digital.

Expostas as razées determinantes, conto com o apoio dos nobres pares para a
provagéo do presente Projeto de Lei.

WO Parauapebas/PA, 10 de Abril, de 2018.
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